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* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; *** Unidade Padrão de Capital; (1) 
Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento 
no primeiro dia do mês seguinte para depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, 
de 03/05/2012. (3) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). 
(4) Juro pela Taxa Selic para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do 
pagamento, a taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a par-
tir deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e R$ 
920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores de turismo, 
telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 27/10/00 – último 
valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título extinto pela Lei nº 8.177, 
de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em circulação.
Fonte: Folha Online, Valor Econômico. 

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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O conceito de sustentabi-
lidade está mais em alta 
do que nunca. Aplicado a 

várias esferas, ele ganha espaço 
em debates sobre mobilidade, 
alimentação, indústria, consumo 
energético, construção civil, en-
tre outras áreas. O motivo para 
que o interesse por práticas mais 
sustentáveis exista é o fato de 
haver atualmente uma preocu-
pação global em se modificarem 
condutas nocivas ao meio am-
biente a fim de preservá-lo para 
as gerações futuras. 
Dentro desse contexto, neste 
ano um empreendimento brasi-
leiro recebeu pela primeira vez 
o prêmio LEED Homes Awards 
2021 (Leadership  in Energy and 
Environmental Design ou Lide-
rança em Energia e Design Am-

biental, em português). Trata-se 
de um selo formulado pela US 
Green Building Council (USGBC) 
e entregue a edifícios que prati-
cam medidas sustentáveis em 
todo o mundo. Desta vez, o em-
preendimento condecorado foi 
o residencial LLUM Batel, locali-
zado em Curitiba (PR), conforme 
noticiaremos nesta edição. 
Seguindo essa tendência, muitos 
edifícios já estão sendo construí-
dos sob um modelo que visa a 
causar menores impactos na na-
tureza, otimizar recursos e, com 
isso, promover também econo-
mia. Porém não são apenas os 
novos empreendimentos que sur-
fam na onda da sustentabilidade. 
É possível observar um movimen-
to atual de busca por moderniza-
ção e adequações também em 

prédios já existentes. 
Nesse sentido, no mercado não 
faltam empresas especialistas 
em assessorar essas iniciativas. 
No âmbito dos condomínios, os 
projetos para torna-los mais sus-
tentáveis são diversos: pode-se 
formular um sistema de reuso 
de águas da chuva, organizar a 
coleta seletiva dos resíduos dos 
moradores, pequenas usinas de 
compostagem, realização de ins-
talação de painéis fotovoltaicos 
para aproveitamento da luz do 
sol, entre outras possibilidades 
que agregam maior eficiência 
ao condomínio, gerando menos 
prejuízos ao meio ambiente. 
A energia solar citada, aliás, an-
tes tão discutida e celebrada 
como “a energia do futuro” já é 
tida por muitos como a energia 

do presente, pois deixou de ser 
algo intangível para fazer par-
te da realidade de milhares de 
brasileiros. De acordo com a 
Associação Brasileira de Ener-
gia Solar Fotovoltaica (Absolar), 
estima-se que em 2021 a gera-
ção distribuída deva saltar de 4,4 
gigawatts para 8,3 gigawatts e os 
investimentos – tanto de consu-
midores, quanto de fabricantes 
– nesta área, deve girar em tor-
no de R$ 17 bilhões. Sobre esse 
tema, trazemos maiores detalhes 
em matéria desta edição do Jor-
nal do Síndico. 
Esse tema e outros assuntos 
relevantes sobre o universo dos 
condomínios você encontra no 
Jornal do Síndico, sempre ofer-
tando informação de qualidade 
aos seus leitores. 

Rua: Capituí, 250 A Jardim Carioca
Ilha do Governador - RJ - Cep: 21921-180.
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LEGISLAÇÃO (Redação com TJSP)|

Decisão de restringir áreas comuns 
não precisa passar por assembleia

Em vigência da atual pan-
demia de Covid-19 e com 
o intuito de obedecer a 

protocolos sanitários visando 
ao refreamento da transmis-
sibilidade do vírus, o síndico 
tem autoridade para restringir 
o acesso às áreas comuns do 
edifício, limitando inclusive a 
presença de visitantes. Por se 
tratar de uma medida de cará-
ter protetivo à saúde pública, 
entende-se que sua decisão 
não precisa necessariamen-
te passar por deliberação em 
assembleia de condomínio e 
aprovação dos moradores. 
Essa foi a compreensão do Tri-
bunal de Justiça de São Pau-
lo, cuja 36ª Câmara de Direito 
Privado manteve em agosto 
sentença da juíza Gladis Nai-
ra Cuvero, da 2ª Vara Cível do 
Guarujá, que negou pedido de 
morador que buscava a anula-
ção de regra que restringiu o 
acesso de visitantes em áreas 

comuns de condomínio. É fato 
que já passados vários meses 
de crise epidemiológica com 
o Coronavírus, as medidas de 
contenção da doença seguem 
sendo polêmicas, inclusive 
dentro dos prédios residen-
ciais. 
Consta nos autos do processo 
em questão que a filha do au-
tor da ação levou convidados 
para a área de lazer do edifício, 
momento em que foi informada 
quanto à limitação temporária 
de pessoas. O morador alega 
que o síndico deveria ter con-
sultado assembleia de condô-
minos antes de estabelecer a 
restrição. No que tange a essa 
alegação, que pode também 
ser o pensamento de vários 
outros condôminos, cabe fazer 
algumas ponderações. 
Embora a maioria das deci-
sões que ditem normas cole-
tivas de convivência passem 
pelo crivo dos moradores, o 

que se compreende é que a 
situação contemporânea de 
emergência sanitária impõe 
desafios inéditos, os quais de-
mandam por parte do síndico 
também uma nova postura. 
O que se vive atualmente deve 
ser encarado como um mo-
mento de exceção. Além dis-
so, é válido lembrar que medi-
das de restrição também foram 
determinadas por autoridades 
públicas, cabendo ao condo-
mínio obedecê-las, conforme 
destaca o magistrado relator a 
seguir. 
Para o relator do recurso, de-
sembargador Walter Exner, 
diante da pandemia, “medidas 
como o fechamento ou restri-
ção de acesso às áreas de uso 
coletivo, de grande circulação, 
configuram mais do que dili-
gências e guarda das áreas 
comuns, mas sim medidas ati-
nentes à saúde pública e pro-
teção ao direito à vida”. 

Segundo o magistrado, não 
era o caso de consulta à as-
sembleia, pois as normas de 
restrição foram impostas pelo 
poder público. “Não se des-
conhece que, em condições 
normais, eventuais medidas 
que imponham restrição ao 
direito de propriedade devem 

ser submetidas à deliberação 
em assembleias condominiais 
e necessitam de alteração na 
Convenção de Condomínio”, 
porém “a condição excepcio-
nal de pandemia demanda a 
tomada de ações rápidas”, 
considerou. A votação foi unâ-
nime.
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DICAS| DICAS| DICAS| Redação com Assessoria | Existem diferentes modelos de caixas 
de correspondência no mercado e a 
escolha deverá obedecer a critérios 
como a estética (deve preferencial-
mente ornar com o padrão de estilo 
geral do prédio, a durabilidade do 
material e os preços, evidentemente. 
Há opções em madeira, aço inox, aço 
carbono, alumínio, ferro fundido. Seja 
qual for a escolha, é importante que o 
síndico garanta pelo menos duas ca-
racterísticas: a primeira é a inviolabi-
lidade (apenas o possuidor da chave 
deve conseguir abri-la) e a segunda é 
o sigilo. O conteúdo interno não deve 
ficar visível, logo, materiais transpa-
rentes como acrílico ou tramas metá-
licas, gradeados, perfurados, devem 
ser reavaliados.

Interfones 
com defeito

Eles são fundamentais para promover 
a comunicação interna no condomí-
nio: os já conhecidos interfones! Você 
sabe identificar quando um deles pre-
cisa de manutenção? Entre os “sinais 
e sintomas” de que algo está errado 
estão: ruídos na ligação, dificuldade 
de entender o que a outra pessoa 
está falando, dificuldade na abertura 
do portão por meio do interfone do 
apartamento, por exemplo. Se esses 
indícios começaram a aparecer, está 
na hora de chamar uma equipe de vis-

Carros adesivados
O controle de acesso ao ambiente in-
terno do prédio deve ser algo priori-
tário no que tange aos cuidados com 
a segurança do condomínio. Sabe-
mos que muitas pessoas buscam vi-
ver neste tipo de moradia justamente 
por acreditarem que ali estarão mais 
seguras e que haverá uma vigilância 
rigorosa sobre quem acessa as de-
pendências do imóvel e é assim que 
tem de ser. Nesse sentido, algumas 
medidas podem ser tomadas em es-
pecial em relação ao estacionamen-
to, como instalação de câmeras para 
checagem das placas dos veículos, 
identificação visual junto aos portei-
ros, uso de cancela, uso de cartões e 
tags para destravar acesso. 	 Outro 
ponto que pode vir a complementar 
a segurança é a adesivação dos ve-
ículos de condôminos. Além desses, 
caso o condomínio possua vaga para 
visitantes ou caso o morador possua 
vaga sobressalente, pode-se reque-
rer também a adesivação de veículo 
externo que possua autorização de 
acesso (pode-se produzir adesivo 
diferenciado para visitante). É válido 
ressaltar que a comunicação visual 
não deve ser a única forma de identifi-
cação do motorista, mas esta ajuda a 
fazer a triagem de quem pode ou não 
entrar. Ela vem para ajudar a comple-

mentar os cuidados da portaria e ou-
tros mecanismos de segurança.
 

Caixas de 
correspondência

Uma das responsabilidades do por-
teiro – quando existe um funcionário 
para este cargo no condomínio – é a 
de receber, separar e encaminhar as 
correspondências dos moradores. 
Embora seja uma prática corriqueira 
a entrega delas em mãos na própria 
portaria, ou ainda o velho truque de 
passar por debaixo da porta, a forma 
mais organizada de se fazer esta dis-
tribuição é depositando os envelopes 
e demais papéis nas devidas caixas 
de correspondência de cada unidade 
condominial. Assim, fica a critério de 
cada morador quando retirá-las. 

toria, pois certamente o equipamen-
to está necessitando da avaliação 
por parte de um profissional espe-
cializado. 
É importante lembrar que o que 
provoca este tipo de problema, em 
geral, é justamente a falha na ro-
tina de manutenções, apesar dos 
interfones serem objetos projetados 
para serem bastante resistentes, in-
clusive para suportarem condições 
de mau uso em situações normais. 
Ou seja, após passar longos perío-
dos sem passar pela checagem de 
um técnico, é natural que o interfone 
comece a apresentar dificuldades 
e problemas que podem inclusive 
comprometer sua utilidade, deman-
dando trocas. Assim, concluímos 
que negligenciar as manutenções, 
embora pareça “econômico” termi-
na causando mais prejuízos, pois 
resultará em quebra e consequente-
mente novas aquisições. 
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MANUTENÇÃO  Por Redação|

Locação de equipamentos reduz 
custos na construção civil
Não obstante a alta do pre-

ço dos insumos, a cons-
trução civil está sendo 

uma área na qual se observa 
um crescimento no Brasil em 
2021. De acordo com a Sonda-
gem Indústria da Construção, 
da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), a expectativa 
é de que o PIB do setor deva 
registrar alta de 4% ao término 
deste ano. Nesse contexto, o 
mercado permanece aquecido 
não apenas devido ao surgi-
mento de novos empreendi-
mentos, mas também a obras 
em prédios já existentes.
 Em todo o país, muitos condo-
mínios escolheram o período 
da pandemia para construir ou 
reformar. O momento o qual 
demandou distanciamento so-
cial – diminuindo a circulação 
de moradores em áreas cole-

tivas – e também o fato de sín-
dicos e condôminos percebe-
rem a necessidade de maiores 
aperfeiçoamentos na estrutura 
no imóvel (já que precisaram 
passar mais tempo isolados) 
foram fatores que contribuíram 
para o aumento da iniciativa 
por obras, além das outras 
motivações que naturalmente 
já levavam a isso. 
Além do custo com mão de 
obra e material de construção, 
que está com preços altos 
atualmente, conforme falado, 
outro item que precisa ser cui-
dadosamente cotado e acres-
centado ao orçamento é o uso 
de equipamentos. Para tan-
to, a solução encontrada, na 
maioria das vezes, é a locação 
de máquinas e equipamentos, 
o que acaba sendo a alterna-
tiva mais sustentável, já que 

tais elementos dificilmente te-
riam serventia ao condomínio 
após a obra, sendo, portanto, 
um desperdício de dinheiro 
adquiri-los. 
Locação de grandes máqui-
nas – Serviços diversos, tais 
como reboco, pintura, constru-
ção, manutenção de fachadas, 
escavações necessitarão de 
grandes máquinas e estruturas 
de suporte: betoneiras, andai-
mes, compactadores, demo-
lidores, etc. É importante lem-
brar que o custo com aluguel 
precisa estar calculado desde 
o início do projeto, para evitar 
surpresas que extrapolem o 
orçamento no meio do cami-
nho. O síndico, juntamente ao 
engenheiro responsável técni-
co pelo projeto, deve se certifi-
car da idoneidade da empresa 
que oferece o serviço de alu-

guel de máquinas, checar se 
tem CNPJ ativo e se trabalha 
de acordo com a NR 18 (“Con-
dições e Meio Ambiente de 
Trabalho na Indústria da Cons-
trução”), norma regulamenta-
dora que define as condições 
de trabalho na construção civil.
Locação de equipamentos e 
acessórios – Que as máqui-
nas de alto custo valem mais 
a pena serem alugadas isso 
já é indiscutível, porém muita 
gente ainda não sabe que tam-
bém é possível economizar 
alugando outros itens de me-
nor valor, mas que igualmente 
só servem para a obra e não 
têm por que serem adquiridos 
pelo condomínio. Carrinhos de 
mão, escadas, escoras, ferra-
mentas elétricas (misturador 
de tinta, esmerilhadeira, lixas, 
serras, roçadeiras), carrinho 

plataforma de carga, gerador 
elétrico, trenas e outros equi-
pamentos de metragem. 
As opções de locação de má-
quinas e equipamentos são 
muitas no mercado e seguem 
uma tendência da atualidade 
que é a lógica do “pague e 
use” e da economia comparti-
lhada. Além de evitar despesas 
desnecessárias com a aquisi-
ção de itens que só serão apro-
veitados por um curto período, 
essa estratégia é mais susten-
tável, evita geração de lixo e o 
acúmulo de “entulhos” no con-
domínio, além de dinamizar a 
economia. Com racionalidade, 
o condomínio pode investir 
seus recursos em ferramentas 
que de fato façam sentido para 
a rotina do prédio, em algo que 
venha a ser realmente útil em 
longo prazo.
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Extintores de incêndio – conheça os tipos e finalidades
SEGURANÇA Por Redação|

Embora existam medidas 
preventivas a serem ado-
tadas, é fato que nenhum 

edifício – ainda que siga todos os 
protocolos – está completamen-
te livre de passar por uma emer-
gência com fogo. Desse modo, 
em um contexto de incêndio, os 
extintores são instrumentos fun-
damentais para controlar a situ-
ação e, portanto, precisam estar 
sempre em condições adequa-
das de manuseio. 
É importante que o síndico co-
nheça os diferentes tipos, bem 
como suas finalidades específi-
cas e a rotina de manutenções 
a fim de garantir a segurança do 
condomínio. Primeiramente, é 
preciso saber que os extintores 
de incêndio não são todos iguais 
por um simples motivo: os incên-
dios não são todos iguais. Exis-
tem 5 classificações diferentes 
para determinar esses episódios, 
a partir da origem do material 
que está queimando e essa in-
formação é muito importante na 
hora de saber qual extintor usar 

para combater o fogo. 
Os tipos de incêndio se dividem 
em: Classe A (causado por quei-
ma de materiais sólidos como 
madeira, papel, tecido); Classe 
B (combustão de líquidos ou ga-
ses, como gasolina, querosene); 
Classe C (gerado por energia 
elétrica, como fiações, eletro-
domésticos, quadros de força); 
Classe D (relacionados com me-
tais combustíveis, como magné-
sio, titânio, potássio, lítio, sódio 
e zircônio) e, por fim, a Classe 
K (ocasionados por gorduras, a 
exemplo de óleo de cozinha em 
frigideiras e grelhas).
Assim, temos também disponí-
veis diferentes tipos de extintores 
direcionados a cada tipo de in-
cêndio. Confira: 
Incêndio Classe A – Usa extin-
tor com água pressurizada, pó 
químico seco, espuma mecânica
Incêndio Classe B – Usa ex-
tintor com pó químico seco, gás 
carbônico, espuma mecânica
Incêndio Classe C – Usa extintor 
com gás carbônico, pó químico

Incêndio Classe D – Usa extin-
tor à base de sais especiais (pó 
químico especial)
Incêndio Classe K – Usa ex-
tintor com gás carbônico, com 
base alcalina
Prevenção contra incêndios é 
coisa séria, afinal nunca sabe-
mos quando será necessário 
lançar mão das ferramentas de 
segurança em um momento de 
emergência. Portanto, monito-
rar o plano emergencial e os 
equipamentos é uma obrigação 
do síndico e isso inclui, é claro, 
a manutenção dos extintores. 
A quantidade, os tipos e a lo-
calização da instalação deles 
são orientados pelo Auto de 
Vistoria do Corpo de Bombei-
ros (AVCB), documento que o 
condomínio é obrigado a ter e 
manter atualizado. 
Não basta ter os extintores e 
deixá-los ali no canto parados 
para sempre. Vale destacar que 
eles devem ser vistoriados pe-
riodicamente e recarregados. 
No caso dos que possuem gás 

carbônico a periodicidade re-
comendada é semestral, nos 
demais anual. A empresa con-
tratada para esta tarefa deve 
seguir normas do INMETRO 
(Instituto Nacional de Metrolo-
gia, Qualidade e Tecnologia) e 
ABNT (NBR 12962 – Inspeção 
e Manutenção em Extintores de 
Incêndio), irá verificar as condi-
ções externas do invólucro e os 
mecanismos de funcionamento. 
As normas técnicas ABNT tra-
zem um conjunto de requisitos 

que são recomendados para 
que as empresas de inspeção, 
manutenção e recarga proce-
dam junto aos extintores de in-
cêndio.   Após a checagem, os 
técnicos preenchem formulário 
de inspeção, com identifica-
ção do extintor e data da visu-
alização. A programação desta 
manutenção, bem como seu 
custo, já deve constar no orça-
mento anual do condomínio e é 
uma responsabilidade do síndi-
co providenciá-la.



       8 Jornal do Síndico | Setembro de 2021 Anuncie no Jornal do Síndico % (21) 2210-2902 

Com a promessa de aliar 
sustentabilidade, auto-
nomia e menores cus-

tos mensais, a instalação de 
painéis fotovoltaicos tem ga-
nhado mais e mais adeptos 
no Brasil, inclusive entre os 
prédios residenciais. Neste 
caso, o trocadilho é perdoá-
vel: o mercado encontra-se 
“aquecido”, uma vez que 
a Associação Brasileira de 
Energia Solar Fotovoltaica 
(Absolar) estima que em 2021 
a geração distribuída deva 
saltar de 4,4 gigawatts para 
8,3 gigawatts e os investimen-
tos – tanto de consumidores, 
quanto de fabricantes – nesta 
área, deve girar em torno de 
R$ 17 bilhões. 
Embora saiba-se que a imple-
mentação de um sistema des-
ta natureza requeira um capital 
considerável de investimento 
inicial, a procura segue em 

alta. Em primeiro lugar, frente 
às tarifas cada vez mais altas 
cobradas pela energia elétri-
ca proveniente de fontes ditas 
“tradicionais” (hidrelétrica, ter-
melétrica), percebe-se que o 
investimento solar “paga-se” 
em relativo pouco tempo. Em 
segunda mão, outro fator que 
atrai mais consumidores é o 
fato de já existirem linhas de 
crédito específicas que viabi-
lizam este tipo de empreen-
dimento, o que pode ser um 
facilitador quando não se tem 
o montante em dinheiro para 
destravar o projeto. 
Benefícios aos condôminos - 
No condomínio, a implantação 
de um sistema de captação 
de energia solar pode redu-
zir a conta de energia em até 
95% e é válido lembrar que, 
após instalado, este passa a 
ser um patrimônio coletivo, 
com durabilidade média de 

25 anos, o que agrega ainda 
mais valor ao imóvel. O proje-
to pode ser dimensionado de 
duas formas: para gerar ener-
gia visando a atender apenas 
as áreas comuns do prédio 
ou, além disso, para também 
dar suporte às unidades resi-
denciais. A complexidade em 
ambas situações, obviamente, 
distingue-se. 
De acordo com a engenheira 
eletricista Natália Maestá, um 
fator limitante neste processo 
é a disponibilidade de espa-
ço para a instalação de pai-
néis fotovoltaicos em número 
suficiente. “Desde que tenha 
espaço para a instalação dos 
módulos fotovoltaicos, pode-
-se fazer a geração para as 
unidades domiciliares”, afirma. 
Uma solução possível para 
contornar essa situação pode 
ser o aluguel ou compra de 
terrenos próximos para gera-

ção remota.
A respeito dos as-
pectos legais de 
se ter uma usina 
de energia “coletiva no con-
domínio, a engenheira escla-
rece que “para atender ao 
consumo dos residentes do 
condomínio é necessária a 
modalidade “geração compar-
tilhada” que foi regulamenta-
da pela resolução normativa 
687/2015, onde duas ou mais 
pessoas (podendo ser físicas 
ou jurídicas, desde que se-
jam atendidas pela mesma 
concessionária) podem ser as 
proprietárias da usina, e essa 
pode ser de microgeração 
(que possui a central geradora 
de até 75KW) e minigeração 
(de 76KW à 5MW), conforme a 
RN 482/2012”, explica Natália.
Credibilidade na contratação 
– Com tanta demanda, hoje já 
podemos afirmar que a ener-

gia solar não é mais a “energia 
do futuro”. Ela já é, sem dúvi-
das, a energia do presente, e 
pode ser acessível ao seu con-
domínio! Todavia, um aspecto 
relevante a se destacar é o 
cuidado na hora de escolher 
uma empresa para conceber 
e executar o projeto. Deve-se 
buscar companhias sérias que 
possuam profissionais espe-
cializados em energia fotovol-
taica os quais garantam todos 
os detalhes da instalação, 
desde a primeira visita técnica 
até o comissionamento que irá 
validar o projeto, bem como a 
execução e também os equi-
pamentos empregados (que 
devem estar de acordo com 
as normas vigentes e as boas 
práticas de engenharia).

SEU CONDOMÍNIO  Por Redação|

Energia solar atrai condomínios 
em busca de economia
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Como ter um condomínio mais sustentável
MEIO AMBIENTE  Por Redação|

Em um mundo onde a dis-
ponibilidade de recursos 
não acompanha o mes-

mo ritmo das demandas po-
pulacionais, uma palavra vem 
ganhando especial destaque: 
sustentabilidade. Seja para 
discutir aspectos relativos à 
oferta de alimentação, mobi-
lidade, consumo consciente 
ou também em relação à ar-
quitetura e tipos de moradia, 
esse tema é de extrema rele-
vância, pois hoje já existe uma 
compreensão de que medidas 
mais sustentáveis devem ser 
adotadas em nome das gera-
ções futuras. 
Dentro desse contexto, recen-
temente um empreendimento 
brasileiro recebeu pela primei-
ra vez o prêmio LEED Homes 
Awards 2021 (Leadership  in 
Energy and Environmental De-
sign ou Liderança em Energia 
e Design Ambiental, em por-
tuguês). Trata-se de um selo 
formulado pela US Green Buil-
ding Council (USGBC) – orga-
nização sem fins lucrativos – e 
entregue a edifícios que pra-
ticam medidas sustentáveis 
em todo o mundo. Neste ano, 

o empreendimento condeco-
rado foi o residencial LLUM 
Batel, localizado em Curitiba 
(PR). 
Algumas características espe-
ciais do prédio lhe garantiram 
a certificação: projeto de ilu-
minação com luminárias tipo 
LED, sensores de presença, 
luz natural abundante vinda 
da fachada em pele de vidro; 
sistema de ar-condicionado 
eficiente tipo VRF e exaustão 
dos poluentes da garagem 
controlada por sensores de 
demanda e 23 módulos fo-
tovoltaicos instalados na co-
bertura que contribuem para 
suprimento de parte da de-
manda de energia da edifica-
ção. Como resultado de tais 
modificações, o LLUM teve 
mais de 15% de redução de 
consumo de energia em rela-
ção ao padrão de referência 
considerado pelo LEED. 
Mais sustentabilidade – Sa-
bemos que adotar níveis de 
excelência a ponto de se ob-
ter certificação internacional 
e prêmios não é o objetivo da 
maioria dos síndicos. Contu-
do, é possível melhorar o con-

domínio adotando algumas 
práticas sustentáveis, o que já 
traz um impacto significativo e 
mais positivo do que não ado-
tar nenhuma. Com isso, ga-
nha o meio ambiente, ganha 
o condomínio e ganham os 
moradores, uma vez que um 
condomínio mais sustentável 
é também sinônimo de maior 
responsabilidade, economia e 
bem-estar. 
Conforme já citado, a troca 
de lâmpadas comuns por mo-
delos do tipo LED aumenta a 
durabilidade desses produtos 
e diminui o consumo de ener-
gia. Aliás, se esta energia vier 
de uma fonte solar, melhor 
ainda. Com um projeto bem 
dimensionado, é possível eco-
nomizar até 95% da conta de 
luz das áreas comuns a partir 
da captação de painéis foto-
voltaicos. Outra medida que 
pode trazer economia é ins-
talar um sistema de reuso de 
água da chuva, a qual pode 
ser utilizada para fins que não 
sejam o consumo humano, 
por exemplo: lavagem de áre-
as comuns, rega de plantas. 
Outro aspecto importante 

que deve ser manejado em 
um condomínio sustentável é 
como ele lida com seus resí-
duos. O primeiro passo é or-
ganizar a coleta seletiva com 
correta separação do lixo. A 
partir daí, é possível dar algu-
mas destinações aos mate-
riais: material orgânico pode 
servir de adubo para as áreas 
verdes do próprio prédio, os 
recicláveis podem ser doados 
ou vendidos a cooperativas, 
assim como óleo de cozinha, 
que pode ser vendido ou do-

ado para ser transformado em 
sabão. 
De acordo com a entidade US 
Green Building Council  (US-
GBC), prédios com políticas 
de sustentabilidade apresen-
tam uma redução média de 
40% no consumo de água e 
20% nos custos com energia 
elétrica. Além deste benefício 
direto, há o benefício ao meio 
ambiente, o qual deve ser 
sempre divulgado e estimula-
do entre os condôminos. 
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O Síndico renunciou, o Subsíndico assume até o final do mandato?
LEGISLAÇÃO Por SIMONE GONÇALVES - Advogada e Consultora Especialista em Direito Imobiliário Email:contato@simonegoncalves.com.br

Na gestão condominial 
um dos momentos mais 
importantes é a eleição 

de síndico, seja ele morador 
ou profissional, pois ele será 
o representante legal do con-
domínio. 
Por isso tenha sempre em 
mente que para uma gestão 
eficiente é fundamental esco-
lher um bom síndico, assim, 
antes de votar, analise a pro-
posta dos concorrentes!
O trabalho do síndico é es-
sencial à vida condominial e 
o exercício desta função está 
cada vez mais complexo, o 
que consequentemente gera 
maiores responsabilidades.
Independentemente do por-
te, administrar um condomí-
nio não é tarefa fácil, é um 
trabalho que necessita dedi-
cação e conhecimento sobre 
diversas áreas.
Renuncias de síndicos ocor-
rem frequentemente, tendo 
aumentado consideravel-
mente nesta época de Pan-
demia.
Nada impede que o síndico 
renuncie durante seu man-

dato, situação esta que gera 
muitas dúvidas.

O Síndico renunciou, 
quem assume?

Esta é a principal dúvida 
quando um síndico opta por 
renunciar ao cargo.
Conforme legislação, dentre 
os vários deveres do síndico 
está o de “representar, ativa 
e passivamente, o condomí-
nio, praticando, em juízo ou 
fora dele, os atos necessários 
à defesa dos interesses co-
muns”.
Havendo dúvidas sobre si-
tuações que envolvem con-
domínio, primeiramente, é 
necessário analisar o que 
diz a legislação, convenção 
e regimento interno sobre o 
assunto.
No caso da renúncia do sín-
dico, muitos entendem que 
quem assume, de forma di-
reta, é o subsíndico, o qual 
exercerá o chamado “manda-
to-tampão”, e na falta deste 
outra pessoa, geralmente um 
dos conselheiros.

No entanto, na 
prática, não é tão 

simples assim!

O Código Civil dispõe que 
“a assembleia escolherá um 
síndico, que poderá não ser 
condômino, para administrar 
o condomínio, por prazo não 
superior a dois anos, o qual 
poderá renovar-se”.
Desse modo, apenas o sín-
dico eleito é o representante 
legal do condomínio.
Logo o subsíndico, em caso 
de renúncia, conforme prazo 
estabelecido na convenção 
deverá convocar, urgente, 
uma assembleia a fim de elei-
ção de novo síndico.
Havendo interesse do sub-
síndico em assumir a função 
de síndico, este deverá can-
didatar-se na assembleia na 
qual haverá a votação para 
tal, que também elegerá novo 
subsíndico e conselho, se for 
o caso.
O subsíndico não é repre-
sentante legal do condomí-
nio, somente poderá exercer 
a função pelo período até a 

convocação da assembleia 
para nova eleição.
A figura do subsíndico tem 
como atribuição básica subs-
tituir o síndico quando houver 
impedimento eventual, como 
por exemplo, uma viagem.
Tratando-se de impedimen-
to definitivo, como a renún-
cia e, também, em casos de 
destituição ou falecimento é 
essencial seja eleito um novo 
síndico.
A urgência de uma nova elei-
ção tem seus porquês, den-
tre eles, a situação de que 
quando um síndico deixa o 
cargo, o novo síndico é quem 
assume a conta bancária do 
condomínio e as demais res-
ponsabilidades.
Importante salientar que o 
gerente da instituição finan-
ceira somente pode passar 
informações e/ou autorizar 
movimentações ao síndi-
co devidamente eleito, com 
comprovação em ata.
Além disso, a cada transição 
de síndico é necessário atu-
alizar o cadastro junto à Re-
ceita Federal, sendo requisito 

apresentar a ata da assem-
bleia que elegeu o novo sín-
dico. 
A ata, a qual deve ser regis-
trada em cartório, é docu-
mento essencial para que o 
novo síndico seja reconheci-
do como responsável legal 
junto à Receita Federal.
Portanto, quando o síndico 
renuncia, o subsíndico não 
assume, de forma direta, até 
o final do mandato!
No caso de condomínio 
“multitorres” é comum a ges-
tão condominial ser descen-
tralizada, ou seja, cada torre 
tem seu próprio subsíndico, 
por isso é imprescindível a 
analise da convenção e ata 
de eleição a fim de identificar 
se há regra específica quanto 
a renúncia e/ou eleição.
A renúncia é um direito do sín-
dico, porém este deve avaliar 
a situação a fim de evitar riscos 
e prejuízos ao condomínio. 

Conheça nosso Blog e cadastre-
-se para receber gratuitamente 
conteúdos e atualizações. http://
simonegoncalves.com.br/blog/ 
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O cargo de síndico de-
manda importantes 
responsabil idades, 

dentre as quais estão as atri-
buições de zelar pelo patri-
mônio e também gerenciar o 
quadro de funcionários. Isso 
pode se tornar uma tarefa 
bastante complexa quan-
to maior for a dimensão do 
condomínio em questão e, 
ainda mais, em se tratan-
do de administradores com 
pouca experiência. Contu-
do, há formas de simplificar 
os processos e garantir que 
tudo seja feito o máximo de 
eficiência. 
Uma solução encontrada 
para tanto é terceirizar a 
prestação dos serviços, ou 
seja, em vez de o condomí-
nio contratar separadamen-
te funcionários destinados a 
atividades específicas, faz-
-se a contratação de uma 
empresa terceirizadora que 
oferta uma gama de serviços 
de acordo com as deman-
das do condomínio. 
Quais atividades terceirizar? 
– A partir da vigência da Lei da 
Terceirização 13.429/2017, 
diversos serviços puderam 
ser terceirizados, incluindo 

os de zeladoria e adminis-
tração interna, o que antes 
não eram permitidos. Além 
desses, também podem ser 
contratados serviços de lim-
peza, segurança e vigilância, 
portaria e recepção, conser-
vação, jardinagem. 
A decisão por optar pela 
terceirização não deve ser 
guiada apenas pelo apelo 
da economia, uma vez que 
nem sempre essa alternativa 
é de fato a mais econômica. 
Deve-se considerar que para 
arcar com todos os tributos, 
pagando o piso salarial ade-
quado e manter-se dentro da 
legislação trabalhista, a em-
presa terceirizadora cobrará 
um valor que pode ser até 
mais caro do que se o con-
domínio fosse fazer a contra-
tação por conta própria. 
Então qual é a vantagem da 
terceirização? Desde que 
se tenha o suporte de uma 
empresa idônea, contar com 
funcionários terceirizados 
pode ser um grande alívio 
para o síndico. Um grande 
ponto positivo é não ter que 
se precisar com a cobertura 
em caso de faltas ou licen-
ças, já que a própria em-

presa encaixa substitutos 
e folguistas imediatamente 
caso um funcionário precise 
se ausentar do trabalho. Ou-
tro ponto é o treinamento e 
supervisão constantes, algo 
fundamental para manter a 
qualidade das funções, e 
que fica a cargo da presta-
dora de serviço.
Além disso, toda a burocra-
cia de departamento de RH, 
controle de férias, escalas, 
folhas de pagamento, im-
postos, benefícios, entrega 
de Equipamentos de Prote-
ção Individual (EPIs) deixam 
de ser uma preocupação 
do síndico e passam a ser 
responsabilidade da contra-
tada. Passando a ser orga-
nizada por outra instância, 
dedicada apenas a isso, as 
chances de problemas tra-
balhistas reduzem. 
Cuidados na contratação – 
Todas essas vantagens só 
existem quando a terceiriza-
dora cumpre de fato o seu 
papel. Caso contrário, ao 
delegar cuidados tão impor-
tantes a uma empresa negli-
gente, o condomínio corre 
sérios riscos, pois pode ser 
solidariamente responsabi-

lizado em processos judi-
ciais no âmbito trabalhista. 
É importante lembrar que o 
artifício da terceirização não 
anula a possibilidade de o 
condomínio sofrer ações ju-
diciais. 
Contudo, a maneira mais 
segura de evitar isso é se 
precaver pesquisando muito 
bem a reputação da presta-
dora de serviços no merca-
do da sua cidade: cheque se 
ela está com os alvarás em 
dia, se já possui processos 
trabalhistas e quais os mo-
tivos. Após a contratação, é 
recomendável exigir a nota 
fiscal dos serviços presta-

dos, bem como compro-
vantes de pagamento dos 
salários e dos encargos de 
todos os funcionários. 
É dever do síndico manter-
-se vigilante e fiscalizar o 
trabalho da empresa tercei-
rizadora e assim evitar dores 
de cabeça no futuro. Para 
tanto, também é válido even-
tualmente conversar com os 
funcionários e buscar saber 
se eles são satisfeitos com a 
empresa, se corre tudo bem 
com seus pagamentos, a fim 
de detectar possíveis infra-
ções. Lembre-se que a res-
ponsabilidade com o traba-
lhador é compartilhada. 
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